
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.634 - DF (2012/0216812-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E OUTRO(S)
  JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO 
  LAÍSA DÁRIO FAUSTINO DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRECEDENTES. DEVER DE 
INFORMAÇÃO. PREVISÃO LEGAL. VIOLAÇÃO DOS 
LIMITES TERRITORIAIS DA SENTENÇA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. TUTELA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR. VIA 
ADEQUADA.
1. Inocorrência de maltrato aos arts. 131; 458 e 535 do CPC 
quando o acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, 
aprecia com clareza as questões essenciais ao julgamento da 
lide.
2. A presente ação civil pública foi proposta com base nos 
"interesses individuais homogêneos" do 
consumidores/usuários do serviço bancário, tutelados pela Lei 
n.º 8.078, em seu art. 81, parágrafo único, inciso III, ou seja, 
aqueles entendidos como decorrentes de origem comum, 
consoante demonstrado pelo Tribunal de origem, motivo pelo 
qual não há falar em falta de legitimação do Ministério 
Público para propor a ação (REsp n.º 794752/MA, Relator 
Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12.04.2010)
3. O Código de Defesa do Consumidor estabelece que é 
direito do consumidor a informação plena do objeto do 
contrato.
4. É vedado inovar nas teses recursais por ocasião dos 
embargos de declaração, devendo a matéria arguida constar, 
obrigatoriamente, nas razões de apelação.
5. A ação civil pública é instrumento processual apto a 
propiciar a tutela coletiva do consumidor.
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6. Não apresentação pela parte agravante de argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada.
7. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Presidente

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.634 - DF (2012/0216812-3)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E OUTRO(S)
  JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO 
  LAÍSA DÁRIO FAUSTINO DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO BRADESCO S/A 

contra decisão de fls. 919/931, que negou seguimento ao recurso especial assim 

ementada:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PRECEDENTES. DEVER DE INFORMAÇÃO. PREVISÃO LEGAL. 
VIOLAÇÃO DOS LIMITES TERRITORIAIS DA SENTENÇA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. TUTELA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR. VIA 
ADEQUADA.
1. Inocorrência de maltrato aos arts. 131; 458 e 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as 
questões essenciais ao julgamento da lide.
2. A presente ação civil pública foi proposta com base nos "interesses 
individuais homogêneos" do consumidores/usuários do serviço 
bancário, tutelados pela Lei n.º 8.078, em seu art. 81, parágrafo único, 
inciso III, ou seja, aqueles entendidos como decorrentes de origem 
comum, consoante demonstrado pelo Tribunal de origem, motivo pelo 
qual não há falar em falta de legitimação do Ministério Público para 
propor a ação (REsp n.º 794752/MA, Relator Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe de 12.04.2010)
3. O Código de Defesa do Consumidor estabelece que é direito do 
consumidor a informação plena do objeto do contrato.
4. É vedado inovar nas teses recursais por ocasião dos embargos de 
declaração, devendo a matéria arguida constar, obrigatoriamente, nas 
razões de apelação.
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5. A ação civil pública é instrumento processual apto a propiciar a 
tutela coletiva do consumidor.

6. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas sua razões, o banco agravante repisou os fundamentos do recurso 

especial a que se negou seguimento, bem como asseverou pela não incidência 

dos óbices sumulares. Requereu o provimento do agravo regimental.

É relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.634 - DF (2012/0216812-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. 

Portanto, não há reparos a fazer na decisão, razão pela qual se reafirma o 

seu teor:

(...)
O recurso  especial não merece provimento.
Inicialmente, não há nulidade tampouco negativa de prestação 
jurisdicional no acórdão que decide de modo integral e com 
fundamentação suficiente a controvérsia posta. O Tribunal de origem, 
no caso, julgou com fundamentação suficiente a matéria devolvida à 
sua apreciação.  Ademais, o juízo não está obrigado a se manifestar a 
respeito de todas as alegações e dispositivos legais suscitados pelas 
partes. 
Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULAS NºS 5 E 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. SÚMULA Nº 282 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil, nem importa 
negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adota, para a 
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da 
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a 
controvérsia posta.
2. Rever questões decididas com base na interpretação de normas 
contratuais e no exame de  circunstâncias fáticas da causa 
encontra óbice  nas Súmulas nºs 5 e 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de embargos 
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declaratórios, impede o conhecimento do recurso especial. 
Incidência, por analogia, do disposto no óbice da Súmula nº 282 do 
Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp  334.158/SP, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 19/05/2014)

Quanto à legitimidade ativa do Ministério Público, o Tribunal de origem 
assim se manifestou (fls. 793/794): 

(...)
Ainda em sede preliminar, acerca da alegada ilegitimidade ativa ad 
causam (fls. 624 e 386), este tema, reprisado nesta sede recursal, 
já restou bem dirimido no escorreito entendimento monocrático 
guerreado, ao asseverar que:

“No tocante à alegada ausência de legitimidade ativa, fundada no 
alcance restrito da Lei 7.347/85, olvida-se a Reqda. da legitimação 
ex legis, advinda da Lei 8.078/90, art. 82, IV, ao estendê-la 
expressamente "às associações legalmente constituídas há pelo 
menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa 
dos interesses e direitos protegidos por este Código, dispensada a 
autorização assemblear." 
Ora, a Reqte. é pessoa jurídica constituída há mais de ano e sob a 
forma de "associação", entre cujos objetivos destaca-se a 
promoção de "... ações civis públicas, nos termos da Lei nº 7.347, 
de 24 de julho de 1985 e destinada a promover: 1) a defesa do 
consumidor nas suas múltiplas espécies; ... 6) a qualquer outro 
interesse difuso ou coletivo que afete os direitos do cidadão em 
quaisquer circunstâncias ..." (Grifei -fls. 58/9). 
Nos termos do art. 91, as pessoas legitimadas na forma do art. 82 
poderão propor ação civil pública, tanto em nome próprio como no 
interesse das vítimas ou seus sucessores.  
Vê-se, portanto, que a adequação revela-se perfeita, como também 
mostra-se legitimada a autora para figurar no pólo ativo. No 
tocante à alegada ausência de legitimidade” 

Ademais, na hipótese dos autos, como consta do relatório, cumpre 
ressaltar que, em face da desistência da Associação – autora 
originária da presente ação – a titularidade ativa do feito 
concilia-se no interesse do Parquet, (art. 5º, § 3º da Lei nº 7347/85 
– LACP), consoante decisão desta Relatoria à fl. 647, quando 
restou definido que “o Ministério Público tem legitimidade para o 
ajuizamento de ação civil pública para o exame de abusividade de 
cláusulas de contratos bancários” (STJ, 3ª Turma, AGRg no REsp 
nº 441999/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ de 08.05.2006).

Desse modo, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem quanto à 
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legitimidade ativa do Ministério Público está em conformidade com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça.
A propósito:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO. 
LEGITIMIDADE. ILEGALIDADE DA COBRANÇA DE TARIFA SOB 
EMISSÃO DE BOLETO BANCÁRIO.
1. O Tribunal a quo manifestou-se acerca de todas as questões 
relevantes para a solução da controvérsia, tal como lhe fora posta 
e submetida. Não cabe alegação de violação do artigo 535 do CPC, 
quando a Corte de origem aprecia a questão de maneira 
fundamentada, apenas não adotando a tese da recorrente. 
Precedentes.
2. A falta de prequestionamento em relação aos arts. 4°, 9°, 10 e 
11, da Lei n. 4.595/64, impede o conhecimento do recurso especial.
Incidência da súmula 211/STJ.
3. Portarias, circulares e resoluções não se encontram inseridas no 
conceito de lei federal para o efeito de interposição deste apelo 
nobre. Precedentes.
4. Não se verifica a alegada vulneração dos artigos 458 do Código 
de Processo Civil, porquanto a Corte local apreciou a lide, 
discutindo e dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe foram 
submetidas.
5. A presente ação civil pública foi proposta com base nos 
"interesses individuais homogêneos" do consumidores/usuários do 
serviço bancário, tutelados pela Lei nº 8.078, em seu art. 81, 
parágrafo único, inciso III, ou seja, aqueles entendidos como 
decorrentes de origem comum, consoante demonstrado pelo 
Tribunal de origem, motivo pelo qual não há falar em falta de 
legitimação do Ministério Público para propor a ação.
6. A relação jurídica existente entre o contratante/usuário de 
serviços bancários e a instituição financeira é disciplinada pelo 
Código de Defesa do Consumidor, conforme decidiu a Suprema 
Corte na ADI 2591. Precedentes.
7. Sendo os serviços prestados pelo Banco remunerados pela tarifa 
interbancária, conforme referido pelo Tribunal de origem, a 
cobrança de tarifa dos consumidores pelo pagamento mediante 
boleto/ficha de compensação constitui enriquecimento sem causa 
por parte das instituições financeira, pois há "dupla remuneração" 
pelo mesmo serviço, importando em vantagem exagerada dos 
Bancos em detrimento dos consumidores, razão pela qual abusiva a 
cobrança da tarifa, nos termos do art. 39, V, do CDC c/c art. 51, § 
1°, I e III, do CDC.
8. O pedido de indenização pelos valores pagos em razão da 
cobrança de emissão de boleto bancário, seja de forma simples, 
seja em dobro, não é cabível, tendo em vista que a presente ação 
civil pública busca a proteção dos interesses individuais 
homogêneos de caráter indivisível.
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9. A multa cominatória, em caso de descumprimento da obrigação 
de não fazer, deverá ser destinada ao Fundo indicado pelo 
Ministério Público, nos termos do art. 13 da Lei n. 7.347/85, uma 
vez que não é possível determinar a quantidade de consumidores 
lesados pela cobrança indevida da tarifa sob a emissão de boleto 
bancário.
10. Recursos especiais conhecidos em parte e, nesta parte, 
providos. (REsp 794752/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 
12/04/2010)

No que tange à suposta violação aos arts. 6º, incisos III, 30, 31 e 54, do 
CDC, melhor sorte não assiste ao recorrente. 
Veja-se o que asseverou o Tribunal de Justiça quanto ao ponto (fl. 796):

(...)
Quanto ao recurso adesivo interposto pela parte autora ao viso de 
modificar a decisão no tocante à “condenação da ré a incluir nos 
contratos a qualificação das partes envolvidas no mesmo, 
indicando seu endereço comercial inclusive nas faturas e, 
reservando, no contrato, espaços para que o consumidor ponha a 
data e assinatura, evitando que este possa ser substituído sem sua 
expressa anuência; (2) fornecer a todos os seus clientes, 
consumidores dos serviços de cartão de créditos, novos contratos 
onde essa exigência sejam observadas”, importa consignar que 
consoante as regras do CDC, a observância ao princípio da 
transparência é inarredável no trato das relações jurídicas 
mantidas entre fornecedor e consumidor (art. 6º, V).
Neste rumo, cumpre anotar que “o Código de defesa do 
Consumidor, na sua exegese pós positivista, quanto à informação 
do consumidor deve ser interpretado no sentido de que o 
microssistema do Código de Defesa do Consumidor, o direito à 
informação está garantido pelo art. 6.º, n. III, e também pelo art. 
31, que prevêem que o consumidor tem direito a receber 
informações claras e adequadas a respeito dos produtos e serviços 
a ele oferecidos, assim dispondo:  “Art. 6º. São direitos básicos do 
consumidor: III – a informação adequada e clara sobre os 
diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem 
como sobre os riscos que apresentem; Art. 31. A oferta e 
apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 
informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua 
portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre 
outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e 
segurança dos consumidores”. O direito do consumidor e, em 
contrapartida, o dever do fornecedor de prover as informações e 
de o de obter aquelas que estão apenas em sua posse, que não são 
de conhecimento do consumidor, sendo estas imprescindíveis para 
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colocá-lo em posição de igualdade, bem como para possibilitar a 
este que escolha o produto ou serviço conscientemente informado, 
ou, como denomina Sérgio Cavalieri Filho, de consentimento 
informado, vontade qualificada ou, ainda, consentimento 
esclarecido, consoante leciona Sergio Cavalieri Filho. Programa de 
responsabilidade civil, São Paulo: Atlas, 2008, p. 83. "O 
consentimento esclarecido na obtenção do produto ou na 
contratação do serviço consiste, em suma, na ciência do 
consumidor de todas as informações relevantes, sabendo 
exatamente o que poderá esperar deles, sendo capacitados a "fazer 
escolhas acertadas de acordo com a necessidade e desejos 
individuais" Luiz Antonio Rizzatto Nunes, in O Código de defesa do 
consumidor e sua interpretação jurisprudencial, 2.ª ed., São Paulo: 
Saraiva, 2000, p. 295. 23. A exposição de motivos do Código de 
Defesa do Consumidor, sob esse ângulo esclarece a razão de ser 
do direito à informação no sentido de que: "O acesso dos 
consumidores a uma informação adequada que lhes permita fazer 
escolhas bem seguras conforme os desejos e necessidades de cada 
um”. Exposição de Motivos do Código de Defesa do Consumidor. 
Diário do Congresso Nacional, Seção II, 3 de maio de 1989, p. 
1663. A informação ao consumidor, tem como escopo: "i) 
conciencialização crítica dos desejos de consumo e da priorização 
das preferências que lhes digam respeito; ii) possibilitação de que 
sejam averiguados, de acordo com critérios técnicos e econômicos 
acessíveis ao leigo, as qualidades e o preço de cada produto ou de 
cada serviço; iii) criação e multiplicação de oportunidades para 
comparar os diversificados produtos; iv) conhecimento das 
posições jurídicas subjetivas próprias e alheias que se manifestam 
na contextualidade das séries infindáveis de situações de consumo; 
v) agilização e efetivação da presença estatal preventiva, 
mediadora, ou decisória, de conflitos do mercado de consumo. 
Alcides Tomasetti Junior. O objetivo de transparência e o regime 
jurídico dos deveres e riscos de informação das declarações 
negociais para consumo, in Revista de Direito do Consumidor, n. 4, 
São Paulo: Revista dos Tribunais, número especial, 1992, pp. 
52/90. Deveras, é forçoso concluir concluir que o direto à 
informação tem como desígnio promover completo esclarecimento 
quanto à escolha plenamente consciente do consumidor, de maneira 
a equilibrar a relação de vulnerabilidade do consumidor, 
colocando-o em posição de segurança na negociação de consumo, 
acerca dos dados relevantes para que a compra do produto ou 
serviço ofertado seja feita de maneira consciente” (STJ, Primeira 
Seção, REsp 976836 / RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 05/10/2010).
Portanto, a toda evidência, tais informações mostram-se 
imprescindíveis nos ajustes em questão, em homenagem aos 
princípios da clareza e transparência das regras contratuais, a 
prevenir violação aos princípios da lealdade negocial, da boa-fé e 
da transparência, exigências inexoráveis da legislação 
consumerista.
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Dessa forma, verifica-se que o entendimento adotado pelo Tribunal a 
quo está alinhado com a jurisprudência desta Corte Superior firme 
quanto à necessidade de observância dos princípios da clareza e 
transparência das cláusulas contratuais.
Nesse sentido:

CONSUMIDOR. SEGURO EMPRESARIAL CONTRA ROUBO E 
FURTO CONTRATADO POR PESSOA JURÍDICA. 
MICROEMPRESA QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO DE 
CONSUMIDOR. CLÁUSULA LIMITATIVA QUE RESTRINGE A 
COBERTURA A FURTO QUALIFICADO. REPRODUÇÃO DA 
LETRA DA LEI. INFORMAÇÃO PRECÁRIA. INCIDÊNCIA DO ART. 
54, § 4º, DO CDC.
[...]
3. Os arts. 6º, inciso III, e 54, § 4º, do CDC, estabelecem que é 
direito do consumidor a informação plena do objeto do contrato, 
garantindo-lhe, ademais, não somente uma clareza física das 
cláusulas limitativas - o que é atingido pelo simples destaque destas 
-, mas, sobretudo, clareza semântica, um significado unívoco dessas 
cláusulas, que deverão estar infensas a duplo sentido.
4. O esclarecimento contido no contrato acerca da abrangência da 
cobertura securitária que reproduz, em essência, a letra do art. 155 
do Código Penal, à evidência, não satisfaz o comando normativo 
segundo o qual as cláusulas limitadoras devem ser claras, por 
óbvio, aos olhos dos seus destinatários, os consumidores, cuja 
hipossuficiência informacional é pressuposto do seu 
enquadramento como tal. 
5. Mostra-se inoperante a cláusula contratual que, a pretexto de 
informar o consumidor sobre as limitações da cobertura securitária, 
somente o remete para a letra da Lei acerca da tipicidade do furto 
qualificado, cuja interpretação, ademais, é por vezes controvertida 
até mesmo no âmbito dos Tribunais e da doutrina criminalista. 
6. Recurso especial não conhecido. (REsp 814060/RJ, Rel. Min. 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, Julgado em 
06/04/2010, DJe 13/04/2010).

RECURSO ESPECIAL - CONTRATO DE SEGURO - RELAÇÃO DE 
CONSUMO - CLÁUSULA LIMITATIVA - OCORRÊNCIA DE FURTO 
QUALIFICADO - ABUSIVIDADE - IDENTIFICAÇÃO, NA ESPÉCIE 
- VIOLAÇÃO AO DIREITO DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR - 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I - Não há omissão no aresto a quo, tendo sido analisadas as 
matérias relevantes para solução da controvérsia.
II - A relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo e, 
portanto, impõe-se que seu exame seja realizado dentro do 
microssistema protetivo instituído pelo Código de Defesa do 
Consumidor, observando-se a vulnerabilidade material e a 
hipossuficiência processual do consumidor.

Documento: 1357490 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/10/2014 Página  10 de 4



 
 

 

III - A circunstância de o risco segurado ser limitado aos casos de 
furto qualificado exige, de plano, conhecimentos do aderente 
quanto às diferenças entre uma e outra espécie de furto, 
conhecimento esse que, em razão da sua vulnerabilidade, 
presumidamente o consumidor não possui, ensejando-se, por isso, o 
reconhecimento da falha no dever geral de informação, o qual 
constitui, é certo, direito básico do consumidor, nos termos do 
artigo 6º, inciso III, do CDC.
IV -  A condição exigida para cobertura do sinistro - ocorrência de 
furto qualificado - por si só, apresenta conceituação específica da 
legislação penal, cujo próprio meio técnico-jurídico possui 
dificuldades para conceituá-lo, o que denota sua abusividade. 
Precedente da eg. Quarta Turma.
V - Recurso especial provido. (REsp 1293006/SP, Rel. Min. 
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, Julgado em 21/06/2012, 
DJe 29/06/2012).

No que concerne ao limites territoriais de eficácia da sentença proferida 
na presente ação civil pública, o recurso não merece conhecimento.
Com efeito, a questão referente aos limites territoriais da sentença foi 
exposta apenas em sede de embargos de declaração, não tendo sido 
ventilada no recurso de apelação, o que configura inovação recursal, 
procedimento vedado em sede de embargos declaratórios, tendo em 
vista a ocorrência do fenômeno da preclusão.
Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS 
AUTORIZADORAS. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A atribuição de efeitos modificativos somente é possível em 
situações excepcionais, em que, sanada a omissão, contradição ou 
obscuridade, a alteração da decisão surja como consequência 
lógica e necessária. 
2. São inadmissíveis embargos declaratórios com o objetivo de 
reabrir discussão da matéria decidida em aresto fundamentado em 
jurisprudência sedimentada desta Corte. 
3. É vedada inovação recursal em sede de aclaratórios. 4. 
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 
178.344/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 04/06/2013)

Por fim, no pertinente ao pedido de reconhecimento de carência de 
ação por força da inadequação da via eleita, o recurso não merece 
guarida.
O Tribunal de Justiça assim se manifestou (fl. 794):

(...)
Suscita, ainda, a parte ré, a falta de interesse de agir e a 
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inadequação da via eleita, a refletir a carência de ação, ao 
argumento de que “a ação civil pública não se presta à declaração 
de direitos, mas sim à condenação à obrigação de fazer ou não 
fazer” (fls. 392 e 630). Não obstante, certo é que:
“Na ação civil pública a denominação não está relacionada com a 
pretensão do direito material nela deduzida (que é, invariavelmente, 
uma das espécies de direito transindividual). Não diz respeito, 
tampouco, às providências de natureza processual que podem ser 
deduzidas como pedido imediato no processo (condenação, 
constituição, declaração, ordem, mandado). (...) Convém anotar, 
também, que ela não está sendo observada, nem pelo legislador e 
nem pela jurisprudência, que, de um modo geral, conferem a 
denominação de ação civil pública para todas, ou quase todas, as 
ações relacionadas com o processo coletivo, inclusive para as que 
tratam de direitos individuais homogêneos. (...) A variedade e a 
amplitude das pretensões que nela podem ser deduzidas são 
identificáveis por exame sistemático das disposições normativas 
(...). 
Bem se vê, destarte, à luz desses dispositivos, que a ação civil 
pública é instrumento com múltipla aptidão, o que a torna meio 
eficiente para conferir integral tutela aos direitos transindividuais: 
tutela preventiva e reparatória, para obter prestações de natureza 
pecuniária (indenizações em dinheiro) ou pessoais (de cumprir 
obrigações de fazer ou de não fazer), o que comporta todo o leque 
de provimentos jurisdicionais: condenatórios, constitutivos, 
inibitórios, executivos, mandamentais e meramente declaratórios.” 
(Zavascki, Teori Albino. Processo coletivo: tutela de direitos 
coletivos e tutela coletiva de direitos. RT, São Paulo, 2006, p. 
64/68). (G.n.).

Dessa forma, verifica-se que o acórdão vergastado não discrepa a 
jurisprudência desta Corte Superior quanto à possibilidade de 
ajuizamento da ação civil pública.
Nesse sentido:

DIREITO CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. 
SENTENÇA EXTRA PETITA. DECISÃO FUNDADA EM FATOS 
LIGADOS À CAUSA DE PEDIR. INEXISTÊNCIA. CONEXÃO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JUIZ NA SUA DETERMINAÇÃO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. 
POSSIBILIDADE. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TELEFONIA MÓVEL PESSOAL COM PRAZO MÍNIMO DE 
VIGÊNCIA. PERDA DO APARELHO POR CASO FORTUITO OU 
FORÇA MAIOR. ANATEL. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO CONTRATO. CABIMENTO, PARA 
DETERMINAR A DISPONIBILIZAÇÃO DE OUTRO APARELHO 
PELA OPERADORA OU, ALTERNATIVAMENTE, A RESOLUÇÃO 
DO CONTRATO COM REDUÇÃO, PELA METADE, DA MULTA 
RESCISÓRIA.
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- Não há de se falar em julgamento extra petita quando o acórdão 
decide sobre matéria versada na causa de pedir e a condenação se 
atém aos limites objetivos da lide, tampouco quando o Juiz examina 
o pedido e aplica o direito com fundamentos diversos dos 
fornecidos na petição inicial ou mesmo na apelação, desde que 
baseados em fatos ligados à causa de pedir. Precedentes.
- O escopo art. 103 do CPC, além da evidente economia processual, 
é, principalmente, evitar a prolação de decisões contraditórias ou 
conflitantes. Com vistas a dotar o instituto de efetividade, evitando 
a reunião desnecessária – ou até mesmo imprópria – de ações, o 
art. 105 do CPC confere certa margem de discricionariedade ao 
Juiz para que avalie a conveniência na adoção do procedimento de 
conexão.
- As hipóteses enumeradas no art. 46 do CPC são de litisconsórcio 
facultativo, cuja formação, de regra, cabe ao autor da ação. A 
iniciativa do próprio réu é excepcional, por intermédio do 
chamamento ao processo, cujas hipóteses de cabimento são apenas 
aquelas previstas no art. 77 do CPC.
- Considerando que a relação de direito material objeto da ação é, 
exclusivamente, aquela estabelecida por força de um vínculo 
contratual, entre a concessionária e o usuário do serviço de 
telefonia, não pode a ANATEL ser litisconsorte, nem facultativo e 
muito menos necessário. A ANATEL, concedente do serviço público, 
não faz parte desse contrato e nem, portanto, da relação jurídica 
dele decorrente.
- A ação civil pública é instrumento processual apto a propiciar a 
tutela coletiva do consumidor. Como todo instrumento, submete-se 
ao princípio da adequação, a significar que deve ter aptidão 
suficiente para operacionalizar, no plano jurisdicional, a devida e 
integral proteção do direito material. Somente assim será 
instrumento adequado e útil. Por isso, na exegese do art. 3º da Lei 
7.347/85, a conjunção “ou” deve ser considerada com o sentido de 
adição (permitindo a cumulação dos pedidos) e não o de alternativa 
excludente (o que tornaria a ação civil pública instrumento 
inadequado a seus fins). Precedentes.
- A perda de aparelho celular (vinculado a contrato de prestação 
de serviço de telefonia móvel pessoal com prazo mínimo de 
vigência), decorrente de caso fortuito ou força maior, ocasiona 
onerosidade excessiva para o consumidor, que, além de arcar com 
a perda do aparelho, pagará por um serviço que não poderá 
usufruir. Por outro lado, não há como negar que o prazo de 
carência fixado no contrato de prestação de serviços tem origem no 
fato de que a aquisição do aparelho é subsidiada pela operadora, 
de modo que a fidelização do cliente visa a garantir um mínimo de 
retorno do investimento feito.Tal circunstância exige a 
compatibilização dos direitos, obrigações e interesses das partes 
contratantes à nova realidade surgida após a ocorrência de evento 
inesperado e imprevisível, para o qual nenhuma delas contribuiu, 
dando ensejo à revisão do contrato, abrindo-se duas alternativas, a 
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critério da operadora: (i) dar em comodato um aparelho ao cliente, 
durante o restante do período de carência, a fim de possibilitar a 
continuidade na prestação do serviço e, por conseguinte, a 
manutenção do contrato; ou (ii) aceitar a resolução do contrato, 
mediante redução, pela metade, do valor da multa devida, naquele 
momento, pela rescisão.
- Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório. Súmula 98/STJ.
Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1087783/RJ, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
01/09/2009, DJe 10/12/2009)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0216812-3 REsp 1.349.634 / DF

Números Origem:  20010110908654RES  908656620018070001

EM MESA JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E OUTRO(S)
LAÍSA DÁRIO FAUSTINO DIAS E OUTRO(S)

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Cartão de Crédito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E OUTRO(S)
LAÍSA DÁRIO FAUSTINO DIAS E OUTRO(S)

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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